
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 1456453 - SP  (2019/0052749-1) 
RELATOR : MIN. LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : AEROTRAFIC TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO DE MORAIS  - SP137659 
AGRAVADO  : G4 VIRTUAL TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADO : EDGAR GONÇALVES OLIVEIRA JÚNIOR  - SP198341 
AGRAVADO  : BK BRASIL OPERACAO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A 
ADVOGADOS : RICARDO NEGRAO  - SP138723 

: DANIEL LACSKO TRINDADE  - SP232471 
: MURILO DE MARTINO MOSSIN  - SP340604 

 

  

DECISÃO
1. Cuida-se de agravo interposto por AEROTRAFIC TRANSPORTES E 

LOGISTICA LTDA., fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra decisão que não admitiu o seu recurso especial, em face de acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

AÇÃO DE COBRANÇA Duplicatas Sentença que rejeitou a 
responsabilidade solidária das corrés pelo pagamento do débito - 
lnsurgência da autora - Descabimento Ausência de elementos mínimos 
que demonstrem a solidariedade das corrés pelo adimplemento da 
obrigação - Aplicação do art. 265, do Código Civil - Ilegitimidade 
passiva de uma das rés Ônus - sucumbências corretamente atribuídos à 
autora - Sentença mantida - RECURSO NÃO PROVIDO. (fl. 305)

Nas razões do recurso especial, aponta a parte recorrente ofensa ao 
disposto nos arts. 264 e 275, do Código Civil, 85, 341 e 390, §1º, do CPC/2015. Alega, 
em síntese, que houve confissão de parte contrária, o que seria suficiente para reconhecer 
o termos da exordial; que o agravado deveria impugnar todos os pontos da exordial; que 
não o fazendo, presume-se verdadeiras as alegações de fato não impugnadas; assim, 
deveria ser acolhido o pedido de responsabilidade solidária da parte agravada. Insurgiu-se 
por fim, contra a distribuição da verba honorária na origem. 

DECIDO.

2. Inicialmente, verifico que os temas insertos nos arts. 264 e 275, do 
Código Civil, 341 e 390, §1º, do CPC/2015, tidos por violados não foram objeto de 
debate no acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de declaração a fim de 
suprir eventual omissão. É entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça a 
exigência do prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, ainda que a 
contrariedade tenha surgido no julgamento do próprio acórdão recorrido. Incidem, na 
espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. De outro modo, o Tribunal afastou a legitimidade da parte agravada, 
bem como a existência de solidariedade entre as partes, sob o seguinte fundamento: 

Com efeito, o art. 265, do Código Civil prevê a impossibilidade de se 
presumir a solidariedade, decorrendo esta somente da lei ou da vontade 
das partes.
Ademais, da analise dos documentos apresentados, observa-se que a 
autora somente negociou com a corré G4 VIRTUAL TECONLOGIA 
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LTDA EPP, inexistindo relação contratual entre a requerente e a corré 
BK OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A.
Ressalta-se, ainda, que a “Ata de Reunião da Comissão da 
AEROTRAFIC de nº 23/2016” indica pendências exclusivamente em 
relação à corré G4 VIRTUAL TECONLOGIA LTDA EPP, tendo 
somente esta assinado o referido instrumento.
Outrossim, a mera existência de relação comercial entre as corrés não 
implica a responsabilidade solidária pelos débitos adquiridos por 
somente uma delas.
Destaque-se, por oportuno, lição de SÍLVIO DE SALVO VENOSA 
acerca da solidariedade:

“Manteve-se nosso ordenamento fiel à doutrina tradicional. A 
obrigação solidária possui um verdadeiro caráter de exceção dentro 
do sistema, não se admitindo responsabilidade solidária fora da lei ou 
do contrato.
Assim sendo, não havendo expressa menção no título constitutivo e 
não havendo previsão legal, prevalece a presunção contrária à 
solidariedade. (...) Como não existe presunção, quem alega 
solidariedade deve provar” (VENOSA, Sílvio de Salvo, Código Civil 
Interpretado, 1. ed., São Paulo, Atlas, 2010).

Dessa forma, a autora não se desincumbiu do ônus de provar o fato 
constitutivo de seu direito, nos termos do art. 373, II, do Código de 
Processo Civil. (fl. 306-307)

Nesse contexto, entendo que rever os posicionamentos encampados pela 
Corte de origem demandaria a incursão no acervo fático-probatório, o que seria vedado, 
nesta instância superior, ante a incidência da Súmula 07 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTRE A CONCESSIONÁRIA (FORNECEDORA) E 
A MONTADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. REEXAME DOS FATOS 
E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional na 
hipótese de, apesar de rejeitados os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido enfrentar, através de fundamentação suficientemente sólida, 
ainda que concisa, a matéria necessária para o deslinde da causa.
2. O Tribunal local, soberano na análise dos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, reconheceu que a fornecedora de veículos 
automotores para revenda – montadora concedente – é solidariamente 
responsável pelos atos de seus prepostos (concessionária) diante do 
consumidor, ou seja, há responsabilidade de quaisquer dos integrantes 
da cadeia de fornecimento que dela se beneficia.
3. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão 
recursal, no tocante à alegação de ilegitimidade passiva da 
recorrente, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da 
via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do STJ.
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4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.199.890/PR, rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELIZZE, TERCEIRA TURAM, DJ e 
24/04/2018) [sem grifo no origibnal]
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ.
1. No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio. Além disso, bem pontou sobre as supostas omissões, quando 
prolatou o acórdão dos declaratórios, não havendo falar-se em omissão.
2. O órgão julgador deve enfrentar as questões relevantes para a solução 
do litígio, afigurando-se dispensável o exame de todas as alegações e 
fundamentos expedidos pelas partes com o intuito de rediscutir matéria 
julgada.
3. A pretensão recursal, no que se refere às alegações de 
ilegitimidade ativa e reconhecimento da ocorrência de danos morais 
indenizáveis, encontra óbice na Súmula 7/STJ, porquanto 
demandaria o reexame de provas, o que é vedado em sede de 
recurso especial.
4. Agravo regimental que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 301.792/SP, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013) [sem grifo no origibnal]
___________
CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS. TEMPO. 
COMPROVADO. POSSE PLENA. INEXISTENTE. FALTA DO 
ANIMUS DOMINI. REEXAME DE PROVA. IMPROVIMENTO.
I. Na compreensão do acórdão estadual, baseado nos fatos da causa, os 
recorrentes receberam o imóvel por permissão, não o ocuparam como se 
fossem donos, estando ausente o animus domini.
II. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial' - Súmula n. 7 - STJ.
III. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no Ag 579.417/SC, Rel. 
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, 
julgado em 6/5/2004, DJ 23/8/2004, p. 251)
__________

4. Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, se a análise do dissenso pretoriano depender do revolvimento 
de matéria fático probatória.

5. O Tribunal de origem consignou no acórdão que a parte agravante 
ensejou a propositura da demanda, motivo pelo qual lhe imputou o ônus da sucumbência. 
Elucidativo o trecho do acórdão estadual:

Assim, tendo em vista que foi a autora quem colocou, indevidamente, 
a referida empresa no polo passivo da ação, impõem-se a 
condenação da requerente ao pagamento das custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios, conforme disciplina os arts. 
82, § 2º e 85, caput, do Código de Processo Civil. (fl. 308)

No ponto, a alteração da conclusão do Tribunal de origem demanda 
analise do conjunto fático - probatório dos autos, sendo inviável a pretensão recursal em 
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razão da Súmula 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial por ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ÔNUS 
SUCUMBENCIAL. RESPONSABILIDADE DE QUEM DEU 
CAUSA À CONSTRIÇÃO INDEVIDA DO BEM. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 303/STJ. REVISÃO DA CONCLUSÃO DA CORTE 
ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento assente, 
consignado em sua Súmula 303, no sentido de que, "Em embargos de 
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os 
honorários advocatícios".
2. Na espécie, o Tribunal estadual afirmou que o ajuizamento dos 
embargos de terceiro foi o meio adequado e essencial para liberação da 
indevida constrição do bem, razão pela qual o Fisco foi condenado a 
arcar com os ônus de sucumbência. A alteração dessa conclusão, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 942.214/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 11/10/2013)
__________
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL.AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL NÃO 
CONFIGURADO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. No presente caso, o Tribunal de origem, mediante convicção formada 
do exame feito aos elementos fático - probatório dos autos, concluiu que 
não restou caracterizado os danos morais, uma vez que a parte recorrida 
não deve ciência dos depósitos feitos em Juízo, e também do 
ajuizamento da ação de consignação, á época da inserção do nome da 
recorrente nos órgãos de proteção ao crédito. Alterar o entendimento do 
acórdão recorrido demandaria necessariamente reexame de fatos e 
provas, o que é inviável em sede de recurso especial, em razão do óbice 
da Súmula 7 do STJ.
2. Da mesma forma, inviável o conhecimento do recurso pela alínea "c" 
do permissivo constitucional, se a análise do dissenso pretoriano 
depender do revolvimento de matéria fático probatória.
3. Em relação à majoração dos honorários advocatícios, a alteração 
da conclusão do Tribunal de origem dependa da analise do conjunto 
fático - probatório dos autos, sendo inviável a pretensão recursal em 
razão da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1675375/PR, de minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017)
____________
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONVERSÃO DO SALÁRIO PARA URV. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e 
proventos, convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 
1994, conforme estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.
2. Neste ponto verifica-se que o acórdão recorrido está de acordo com o 
entendimento do STJ consolidado na jurisprudência de que, não havendo 
recusa formal da Administração Pública, a prescrição atinge tão 
somente as prestações vencidas há mais de cinco anos da propositura da 
ação, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, o que atrai a 
incidência da Súmula 85 do STJ.
3. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 
advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática. Nesses 
casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária 
somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura. Assim, o reexame das razões de fato que 
conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 
aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o 
que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na 
Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.671.566/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 27/06/2017, DJe 
30/06/2017).
_____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DOS 
DEMANDADOS.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas causas em que não há 
condenação, o magistrado não está adstrito aos limites entabulados no § 
3º do artigo 20 do CPC/73 (art. 85, § 2º, NCPC), visto que, nestas 
hipóteses, os honorários deverão ser fixados equitativamente.
2. Ressalvadas as hipóteses de notória exorbitância ou manifesta 
insignificância - que não se vislumbra no caso sub judice -, os 
honorários advocatícios fixados por critério de equidade não se 
submetem a controle por via de recurso especial, pois demandaria 
reexame de matéria fática, providência esta vedada a esta Corte, em 
razão do óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1144990/SE, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, 
DJe 04/12/2017)
_____________

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
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RECURSO INCAPAZ DE ALTERAR  O  JULGADO.  INSCRIÇÃO  
INDEVIDA.  DANO MORAL. INDENIZAÇÃO.VALOR.   
REVISÃO.   PARÂMETROS   DESTA  CORTE.  SÚMULA  Nº  
568/STJ.HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1.   A  fixação  da  indenização  por  danos  morais  baseia-se  nas 
peculiaridades  da  causa.  Assim, somente comporta revisão por este 
Tribunal  quando  irrisória  ou  exorbitante,  o  que não ocorreu na 
hipótese  dos  autos,  em  que o valor foi arbitrado em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais).
2. É inadmissível o inconformismo quando o acórdão recorrido está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
3.  É  firme  a  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça no 
sentido  de  não permitir a modificação dos valores fixados a título de  
honorários  advocatícios, por meio de recurso especial, se estes não se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, haja vista a incidência da Súmula 
nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 794.128/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016)
__________
PROCESSUAL   CIVIL.   EMPRESA  DE  TELEFONIA.  
COBRANÇA  DE  VALORES INDEVIDOS  EM  CONTA  
TELEFÔNICA.  REPETIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DO DEVER DE 
INDENIZAR. DANOS MORAIS. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO.  
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 
7/STJ.
1.  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a 
inscrição indevida do nome do usuário de serviço público em cadastro 
de  inadimplentes  gera o direito à indenização independentemente da 
comprovação  do  dano  moral.  Essa  solução,  porém,  não é a mesma 
aplicável  à  situação  dos  autos,  em  que  inexiste  qualquer ato 
restritivo  de crédito, mas apenas falha na prestação ou cobrança do 
serviço.  Nesse  caso, conforme a regra geral, o dano moral deve ser 
demonstrado,   não  presumido"  (AgRg  no  REsp  1.474.101/RS,  Rel.
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 5/3/2015).
2. Decidir de forma contrária ao que foi expressamente consignado no 
acórdão  recorrido  implicaria o necessário revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3.  A  revisão  da  verba  honorária implica, como regra, reexame da 
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  Recurso Especial 
(Súmula  7/STJ).  Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso.
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 737.784/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 25/10/2016)
____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO 
CPC. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. CONDUTA ILÍCITA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
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FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N.
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação genérica de ofensa a lei federal, sem que haja 
especificação do dispositivo legal supostamente violado, atrai a 
incidência da Súmula n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou as peculiaridades 
fáticas do caso e concluiu pela inexistência tanto de cerceamento de 
defesa quanto de conduta ilícita a ensejar a reparação civil requerida. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas 
nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC) 
revela-se, em princípio, inviável no âmbito do recurso especial, em 
virtude da vedação erigida pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
184.310/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014).
_____________
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA 
DA OAB. NATUREZA ORIENTADORA, E NÃO VINCULATIVA. 
ANÁLISE EQUITATIVA DO JUIZ. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. "Conflito aparente de normas em que figura de um lado o princípio do 
livre convencimento motivado do juiz e de outro, dispositivo da Lei 
8.906/94, que vincula o valor da atividade contratada à tabela editada 
pela seccional da OAB, devendo prevalecer, naturalmente, o princípio 
que rege a sistemática processual brasileira, também prestigiado na 
norma que está a merecer modulação." [REsp 799.230/RS, Rel. Ministro 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, julgado em 10/11/2009, DJe de 1º/12/2009] 2. O reexame dos 
critérios fáticos, sopesados de forma equitativa e levados em 
consideração pelas instâncias ordinárias para fixar os honorários 
advocatícios, em princípio, é inviável em sede de recurso especial 
(enunciado sumular n. 7 do STJ), salvo em situações em que o valor 
arbitrado, a considerar as peculiaridades do caso, encerre flagrante 
irrisoriedade ou exorbitância, o que não se evidencia no caso concreto.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1098034/SP, de 
minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
26/11/2013).
_____________

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 02 de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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